PARECER Nº 1490, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1643, DE 2015


De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epigrafe pretende vedar aos estabelecimentos comerciais a exigência de cobrança de valor diferenciado para compras com cartão de crédito ou débito. 


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, legislar sobre consumo.

No entanto, com o fim de aprimorar a técnica legislativa do projeto no que tange à cláusula punitiva, propomos a seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 2° do Projeto de Lei n° 1643, de 2015, a seguinte redação:

Artigo 2° – O descumprimento desta lei acarretará ao infrator:


I – multa de até 1.000 (mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs;

II – multa de até 2.000 (duas mil) UFESPs em caso de reincidência;

III – suspensão da eficácia da Inscrição no Cadastro de Contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS por 30 (trinta) dias;

IV – cassação da eficácia da Inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 1643, de 2015, com a emenda ora proposta.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 4/4/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Gilmaci Santos – Célia Leão – Afonso Lobato – Geraldo Cruz – Márcio Camargo – Professor Auriel 

